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LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES

1. Quando for permitido abrir o caderno, verifique se ele está completo ou se apresenta imperfei-
ções gráficas que possam gerar dúvidas. Em seguida, verifique se ele contém 70 questões da 
prova objetiva.

2. Cada questão apresenta quatro alternativas de resposta, das quais apenas uma é a correta. 
Preencha no cartão-resposta a letra correspondente à resposta julgada correta.

3. O cartão-resposta será distribuído no início da prova. Ele é personalizado e não será substituído em 
caso de erro durante o seu preenchimento. Ao recebê-lo, verifique se seus dados estão impressos 
corretamente; se for constatado algum erro, notifique ao aplicador de prova.

4. A prova terá a duração de  quatro horas, já incluídas nesse tempo a marcação do cartão-
resposta e a coleta da impressão digital.

5. Você só poderá retirar-se definitivamente da sala e do prédio após terem decorridas três horas 
de prova e poderá levar o caderno de questões somente após as 16h30min desde que permane-
ça em sala até esse momento.

6. Quando apenas três candidatos permanecerem na sala para terminar a prova, estes deverão 
aguardar até que o último a entregue e terão seus nomes registrados em Relatório de Sala, no 
qual aporão suas respectivas assinaturas.

7. AO TERMINAR, DEVOLVA O CARTÃO-RESPOSTA  DA PROVA OBJETIVA AO 
APLICADOR DE PROVA.
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▬ QUESTÃO 01 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

No que diz respeito às normas constitucionais acerca da 
acumulação  de  cargos,  remuneração  e  fixação  dos  pa-
drões de vencimento,

(A) aplica-se aos militares, na forma da lei e sem preva-
lência da atividade militar, a permissão de acumula-
ção remunerada, em havendo compatibilidade de ho-
rários, e observado o disposto no inciso XI do artigo 
37 da CRFB19/1988, a de dois cargos ou empregos 
privativos de profissionais de saúde, com profissões 
regulamentadas.

(B) o  servidor  investido  no  mandato  de  Vereador  será 
afastado do cargo, emprego ou função, caso não haja 
compatibilidade de horários, sendo-lhe vedado optar 
pela sua remuneração.

(C) na fixação dos padrões de vencimento e dos demais 
componentes do sistema remuneratório, será obser-
vada a natureza, o grau de responsabilidade, a com-
plexidade dos cargos componentes de cada carrei-
ra, e as peculiaridades dos cargos, não sendo rele-
vante ponderar os requisitos para investidura.

(D) o servidor investido no mandato de Deputado Federal 
ficará  afastado  do  seu  cargo,  emprego  ou  função, 
não lhe sendo facultado optar pela remuneração.

▬ QUESTÃO 02 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Os princípios que norteiam toda a atividade administrativa 
encontram-se, de forma expressa e implícita, no texto da 
Carta de 1988. Além disso, a legislação infraconstitucional, 
a exemplo da Lei nº 9.784/1999, apresenta um rol de princí-
pios que informam a administração pública. Nesse contexto, 

(A) o princípio da supremacia do interesse público,  ex-
presso no texto infraconstitucional, é característico do 
regime jurídico de direito público, sendo um dos pila-
res do denominado regime jurídico-administrativo.

(B) o princípio da indisponibilidade do interesse público, 
assim como o da supremacia  do interesse público, 
está diretamente presente em toda atuação da admi-
nistração pública.

(C)  a presunção de legitimidade dos atos administrativos 
e as diversas formas de intervenção do Estado da 
propriedade privada são exemplos de prerrogativas 
de direito público decorrentes do princípio da supre-
macia do interesse público.

(D) do princípio da transparência emerge a proibição de 
constar  nome,  símbolos  ou  imagens que  caracteri-
zem promoção pessoal de autoridades ou servidores 
públicos em divulgação de atos, programas ou cam-
panhas de órgãos públicos.

▬ QUESTÃO 03 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Lei nº 8.666/1993, em seu art. 3º, § 2º, assevera que: “Em 
igualdade de condições, como critério de desempate, será 
assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e servi-
ços: I – (revogado pela Lei nº 12.349, de 2010); II - produzi-
dos  no País;  III - produzidos  ou prestados por  empresas 
brasileiras. IV - produzidos ou prestados por empresas que 
invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País”. Diante disso, no caso de empate entre duas ou 
mais propostas, e após obedecido o disposto no § 2o do art. 
3o da Lei 8.666/1993, a comissão licitante deverá:

(A) contratar diretamente um dos licitantes que apresenta 
a proposta empatada, mediante processo de dispen-
sa, devidamente justificado pela autoridade superior. 

(B) fixar  aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a 
apresentação de outras propostas e documentos.

(C) concluir a fase de classificação das propostas que se 
fará,  obrigatoriamente,  por  sorteio,  em ato  público, 
para o qual todos os licitantes serão convocados, ve-
dado qualquer outro processo.

(D) revogar o procedimento licitatório, observado o con-
traditório e a ampla defesa, inaugurando, de imediato, 
novo procedimento para a contratação direta. 

▬ QUESTÃO 04 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

No que diz respeito à parceria pública-privada, à luz do re-
gramento introduzido pela Lei nº 11.079/2004,

(A) a Lei n. 11.079/2004 institui normas gerais para licita-
ção e contratação de parceria público-privada no âm-
bito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.

(B) a contratação de parceria público-privada será prece-
dida de licitação nas modalidades de concorrência ou 
tomada de preços. 

(C) o prazo de vigência do contrato,  compatível  com a 
amortização dos investimentos realizados,  não será 
inferior a 5 (cinco), nem superior a 30 (trinta) anos, in-
cluindo eventual prorrogação.

(D) a concessão patrocinada é o contrato de prestação 
de serviços de que  a administração pública  seja  a 
usuária direta ou indireta, ainda que envolva execu-
ção de obra ou fornecimento e instalação de bens.

Procurador do Muncípio de Goiânia
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▬ QUESTÃO 05 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

À luz do regramento da doutrina, da legislação infraconsti-
tucional  e  da  interpretação  constitucional  jurisprudencial 
em relação aos bens públicos,

(A) a impenhorabilidade é uma das principais característi-
cas, exprimindo a regra de que a satisfação de crédi-
tos  decorrentes  de  sentença  transitada  em julgado 
contra a Fazenda Pública dar-se-á, via de regra, se-
gundo o regime de precatórios, estando excluídos do 
sobredito regime os pagamentos de obrigações defi-
nidas em leis como de pequeno valor.

(B) a inalienabilidade e a imprescritibilidade também são 
características  dos  bens públicos  e  se  apresentam 
como regra absoluta.

(C) a autorização de uso é ato administrativo discricioná-
rio e precário, logo, mesmo que outorgada com prazo 
certo, não poderá a administração ser obrigada a in-
denizar eventuais prejuízos pela revogação antes do 
prazo.

(D) a concessão de uso é um contrato administrativo, de-
vendo ser precedida de licitação (com exceção das 
hipóteses  de  contratação  direta)  e  formalizada  por 
prazo indeterminado, a fim de resguardar o interesse 
público.

▬ QUESTÃO 06 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

No tocante aos atos administrativos (elementos, atributos, 
espécies) e à delegação de competências, considerando o 
arcabouço doutrinário e legislativo,

(A) o excesso de poder é um vício do elemento compe-
tência,  e somente admite convalidação na hipótese 
de competência em razão da matéria. 

(B) o desvio de poder é um vício do elemento finalidade, 
verificado, por exemplo, na hipótese em que o agente 
procura uma finalidade alheia ou contrária ao interes-
se público, e não admite convalidação.

(C) o ato  de  delegação é revogável  a  qualquer  tempo 
pela autoridade delegante e delegada.

(D) as decisões adotadas por delegação devem mencio-
nar explicitamente esta qualidade e considerar-se-ão 
editadas pela autoridade delegante.

▬ QUESTÃO 07 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

M.,  servidora  da  Prefeitura  de  Goiânia  desde  julho  de 
2014, sendo este seu primeiro emprego, pois tem apenas 
22 anos de idade. M. é casada com D., de 25 anos, desde 
novembro de 2012, sendo que deste relacionamento nas-
ceu A. em janeiro de 2014. Considerando a situação hipo-
tética, ocorrido o óbito de M. em outubro de 2015, tem di-
reito a pensão por morte, nos termos da Lei 8112/1990:

(A) A., até completar 18 anos de idade.

(B) A.,  até  completar  21  anos  de  idade  e  
D., de forma vitalícia.

(C) A., até completar 21 anos de idade e D., durante qua-
tro meses.

(D) A., até completar 18 anos de idade e D., durante seis 
anos.

▬ QUESTÃO 08 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

J., servidor da Prefeitura de Goiânia, de 50 anos, é casado 
com R., de 46 anos, que é dona de casa. J. contribuía com 
o Regime Geral de Previdência Social (RGPS) para sua 
esposa  como facultativa  de  janeiro  de  2002 a  julho  de 
2014. Em setembro de 2015, R. passou por uma cirurgia 
de varizes e, com base em um atestado médico, afastou-
se por 60 dias das atividades diárias realizadas. Assim, le-
vando em consideração a situação hipotética e tendo em 
vista a Lei nº 8.213/1991, de que R. compareceu à perícia 
médica do INSS, em outubro de 2015, o auxílio-doença foi

(A) deferido, visto que R. mantinha a qualidade de segu-
rada até 24 meses após a cessação das contribui-
ções.

(B) indeferido, visto que R. mantinha a qualidade de se-
gurada apenas até  6  meses após a cessação das 
contribuições.

(C) indeferido, visto que R. mantinha a qualidade de se-
gurada apenas até 12 meses após a cessação das 
contribuições.

(D) deferido, visto que R. mantinha a qualidade de segu-
rada após 36 meses após a cessação das contribui-
ções.

Procurador do Muncípio de Goiânia
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▬ QUESTÃO 09 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

B., desde 2005, é servidor da Prefeitura de Goiânia, como 
procurador do Município de Goiânia. Ocorre que B. contri-
buiu  antes para o RGPS por ser  advogado,  durante 10 
anos, como contribuinte individual. Considerando a situa-
ção hipotética, com base na Lei n° 8.213/1991 e na Lei 
9796/1999, conclui-se que:

(A) B. pode continuar contribuindo de forma concomitan-
te para o RGPS como segurado facultativo, a fim de 
obter duas aposentadorias.

(B) B. pode averbar o tempo de contribuição como advo-
gado, por meio de certidão emitida pelo RGPS no Re-
gime Próprio do Município de Goiânia, sendo que, na 
época de sua aposentadoria, o RGPS trata do regime 
de origem sem necessidade de compensação previ-
denciária para o Regime Próprio.

(C) B. não poderá averbar o tempo de contribuição como 
advogado do RGPS no Regime Próprio do Município 
de Goiânia.

(D) B. pode averbar o tempo de contribuição como advo-
gado através da certidão emitida pelo RGPS no Regi-
me Próprio do Município de Goiânia, sendo que, na 
época de sua aposentadoria, o Regime Próprio trata 
do regime instituidor com direito a compensação pre-
videnciária do RGPS.

▬ QUESTÃO 10 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Na tradição civilista, sujeito, objeto, fato e garantia são ele-
mentos que estruturam o conceito de relação jurídica, con-
figurado historicamente como vínculo jurídico entre pesso-
as. No que se refere às pessoas, o Código Civil vigente re-
gulamenta que:

(A) a personalidade civil  da pessoa natural  começa da 
concepção, deferindo a lei proteção aos direitos do 
nascituro.

(B) os direitos da personalidade são intransmissíveis e ir-
renunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limi-
tação voluntária.

(C) a União, os Estados, os Municípios e os partidos polí-
ticos são pessoas jurídicas de direito público interno.

(D) a caracterização do abuso da personalidade jurídica 
ocorre pelo desvio de finalidade ou pela confusão pa-
trimonial.

▬ QUESTÃO 11 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Os bens, em suas diferentes classes, têm notória relevân-
cia para o Direito Civil, uma vez que podem ser objeto de 
relações jurídicas. Sobre essa matéria, prescreve a Lei nº 
10.406/2002 que:

(A) as energias que tenham valor econômico,  o solo e 
tudo quanto lhe incorpore natural ou artificialmente e 
o direito à sucessão aberta são bens imóveis para 
efeitos legais.

(B) as ruas e as estradas são bens públicos de uso espe-
cial, protegidos pela cláusula de inalienabilidade e im-
prescritibilidade.

(C) os bens públicos de uso comum do povo e os de uso 
especial  são  inalienáveis,  enquanto  conservarem a 
sua qualificação, na forma que a lei determine.

(D) os bens públicos dominicais estão sujeitos à usucapi-
ão, observadas as exigências legais.

▬ QUESTÃO 12 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Leia o texto a seguir.

O tempo é  fato  jurídico  natural  de  grande importância 
nas relações jurídicas pela influência que pode ter na gê-
nese, exercício e perda dos respectivos direitos.
AMARAL, Francisco.  Direito Civil:  introdução. Rio de Janeiro: Renovar, 
2006. p. 561.

No tocante ao regime jurídico da prescrição e da decadên-
cia, o Código Civil vigente prevê que:

(A) a prescrição refere-se à extinção de um direito subje-
tivo pela inércia de seu titular no período fixado em 
lei, e a decadência tem como referente a extinção de 
uma pretensão pela inércia de seu titular no período 
estabelecido em lei.

(B) os  relativamente  incapazes  e  as  pessoas  jurídicas 
têm ação contra os seus assistentes ou representan-
tes legais, que derem causa à prescrição ou à deca-
dência, ou não as alegarem oportunamente.

(C) a citação e o protesto cambial são causas que inter-
rompem tanto o curso do prazo prescricional quanto a 
fluência do prazo decadencial.

(D) o juiz, deve, de ofício, conhecer da decadência, quer 
seja quando estabelecida por lei,  quer seja quando 
for convencional, uma vez que se trata de matéria de 
ordem pública.

Procurador do Muncípio de Goiânia
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▬ QUESTÃO 13 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

As relações contratuais revelam-se de particular importân-
cia no Direito Civil, porquanto instrumentalizam o trânsito 
jurídico de bens, coisas e interesses. A disciplina jurídica 
dessa circulação,  expressa no Código Civil  brasileiro  vi-
gente, dispõe que:

(A) pelo contrato de fiança, uma pessoa garante satisfa-
zer ao credor uma obrigação assumida pelo devedor, 
caso este não a cumpra.

(B) pelo contrato de compra e venda, um dos contratan-
tes se obriga a adquirir o domínio de certa coisa e o 
outro a ceder-lhe o uso e gozo dela, mediante certa 
remuneração.

(C) pelo contrato de comodato, que constitui-se em um 
empréstimo gratuito de coisas fungíveis, o comodatá-
rio é obrigado a restituir ao comodante o que dele re-
cebeu em coisa do mesmo gênero, qualidade e quan-
tidade.

(D) pelo contrato de mútuo uma pessoa, por liberalidade, 
transfere do seu patrimônio bens infungíveis para o 
de outrem, que se obriga a restitui-los no vencimento 
do contrato.

▬ QUESTÃO 14 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O  patrimônio  constitui,  juntamente  com  o  contrato  e  a 
família, a base fundante do sistema de Direito Civil. Sua 
expressão  na  Lei  nº  10.406/2002  se  dá  pela  disciplina 
jurídica  dos  diversos  modos  de  apropriação,  a  qual 
normatiza que:

(A) a aquisição da propriedade imóvel ocorre pela usuca-
pião, pelo registro de título translativo no Registro de 
Imóveis, por construções e plantações, e pela ocupa-
ção.

(B) o proprietário  pode conceder a outrem o direito  de 
construir ou de plantar em seu terreno, por tempo de-
terminado,  mediante  escritura  pública  devidamente 
registrada no Registro de Imóveis.

(C) a aquisição da posse pode se dar apenas pela pró-
pria pessoa que a pretende, ficando vedada a aquisi-
ção pelo seu representante legal ou contratual ou por 
terceiro sem mandato.

(D) o promitente comprador adquire direito real à aquisi-
ção do imóvel mediante promessa de compra e ven-
da, em que se pactuou arrependimento, e registrada 
no Cartório de Registro de Imóveis.

▬ QUESTÃO 15 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O poder constituinte derivado decorrente estabelece e re-
formula  a  constituição  do  Estado-membro,  organizando, 
constitucionalmente,  as  ordens  jurídicas  estaduais,  com 
reflexos sensíveis na municipalidade. Diante disso, consi-
derando os princípios, as vedações e os limites ao desem-
penho do poder constituinte estadual, conclui-se que:

(A) a vedação de recusar fé aos documentos públicos es-
tipulada pela Constituição Federal aos Municípios é 
de uma limitação explícita mandatória.

(B) os limites heterônomos são as vedações do  poder 
constituinte  decorrente,  inicial  e  reformador  fixadas 
na Constituição Federal.

(C) a forma de investidura em cargos eletivos e o proces-
so legislativo previstos na Constituição Federal  são 
princípios constitucionais extensíveis que integram a 
estrutura da Federação brasileira.

(D) as limitações explícitas vedatórias compelem os Esta-
dos  a  observar  as  diretrizes  que  contenham restri-
ções à liberdade organizatória.

▬ QUESTÃO 16 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Conforme assegurado pela Constituição Federal de 1988, 
o Estado não intervirá em seus Municípios, nem a União 
nos Municípios localizados em Território  Federal,  exceto 
quando ocorrer, dentre outras, a seguinte hipótese:

(A) deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por 
dois anos consecutivos, a dívida fundada, e pôr termo 
a grave comprometimento da ordem pública.

(B) prover a execução de lei, de ordem ou de decisão ju-
dicial, ou assegurar a observância de princípios indi-
cados na Constituição Estadual,  por meio de provi-
mento dado pelo Tribunal de Justiça à respectiva re-
presentação.

(C) assegurar  a  observância  da  forma  republicana,  do 
sistema representativo  e  do  regime democrático,  e 
quando não tiver sido aplicado o mínimo exigido da 
receita  municipal  na  manutenção  e  no  desenvolvi-
mento do ensino e nas ações e nos serviços públicos 
de saúde.

(D) garantir a observância da prestação de contas da ad-
ministração pública, direta e indireta e a dos direitos 
da pessoa humana.

Procurador do Muncípio de Goiânia
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▬ QUESTÃO 17 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Conforme os princípios fundamentais contidos na Carta de 
1988, são Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si,  o Legislativo,  o Executivo e o Judiciário.  Nesse 
sentido, sobre as atribuições dos poderes da República Fe-
derativa do Brasil e a respectiva observância do princípio da 
separação dos poderes, em conformidade com a jurispru-
dência do Supremo Tribunal Federal, conclui-se que: 

(A) afronta o princípio da separação dos poderes lei munici-
pal, decorrente de iniciativa legislativa de vereador, que, 
embora vetada pelo  chefe do Poder Executivo local, 
seja aprovada pelo Poder Legislativo municipal e dispo-
nha sobre matéria de competência do prefeito.

(B) conclui como sendo constitucional a tentativa do Poder 
Legislativo em definir previamente conteúdos ou esta-
belecer prazos para que o Poder Executivo, em relação 
às matérias afetas à sua iniciativa, apresente proposi-
ções legislativas, em sede de Constituição estadual.

(C) compete, privativamente, ao chefe do Poder Executi-
vo iniciar leis referentes à matéria orçamentária e aos 
serviços públicos em geral, incluídos os demais pode-
res.

(D) é lícito que a lei estadual, de origem parlamentar, dis-
ponha sobre atribuições e estruturação de órgãos da 
Administração Pública, estando em harmonia com o 
princípio da separação de poderes.

▬ QUESTÃO 18 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O Município reger-se-á por lei  orgânica, votada em dois 
turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada 
por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a 
promulgará,  atendidos  os  princípios  estabelecidos  na 
Constituição Federal, na Constituição do respectivo Esta-
do e o seguinte preceito:

(A) despesa total com a remuneração dos Vereadores li-
mitada ao montante de dez por cento da receita do 
Município.

(B) iniciativa popular de projetos de lei de interesse espe-
cífico do Município, da cidade ou de bairros, por meio 
de manifestação de, pelo menos, vinte por cento do 
eleitorado.

(C) eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no se-
gundo domingo de outubro do ano anterior ao término 
do mandato dos que devam suceder.

(D) eleição dos Vereadores, do Prefeito e do Vice-Prefei-
to para mandato de quatro anos, mediante pleito dire-
to e simultâneo realizado em todo o País.

▬ QUESTÃO 19 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Em conformidade com o que dispõe a Constituição Fede-
ral de 1988 e também de acordo com o atual entendimen-
to jurisprudencial sobre o tema, acerca do Poder Executi-
vo, notadamente quanto à responsabilidade do Chefe do 
Executivo, conclui-se que:

(A) a definição dos crimes de responsabilidade e o esta-
belecimento das respectivas normas de processo e 
julgamento são da competência legislativa da União, 
sem empecilho que os estados federados, no exercí-
cio  do  poder  constituinte  decorrente,  instituam nor-
mas a esse respeito.

(B) os atos do Presidente da República que atentem o li-
vre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciá-
rio, do Ministério Público e dos Poderes constitucio-
nais dos municípios integrantes da Federação brasi-
leira são crimes de responsabilidade.

(C) as funções do Presidente  da República serão  sus-
pensas, nas infrações penais comuns, se recebida a 
denúncia ou a queixa-crime, e, nos crimes de respon-
sabilidade, após a instauração do processo pelo Su-
premo Tribunal Federal.

(D) o Presidente da República não estará sujeito à prisão, e, 
na vigência de seu mandato, não pode ser responsabili-
zado por atos estranhos ao exercício de suas funções, 
em razão de sua imunidade penal, enquanto não sobre-
vier sentença condenatória nas infrações comuns.

▬ QUESTÃO 20 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O controle de constitucionalidade relaciona-se diretamente 
com a ideia de supremacia material e/ou formal da Consti-
tuição em um determinado ordenamento jurídico.  Assim, 
no que diz respeito ao sistema de controle de constitucio-
nalidade estabelecido no Brasil, em conformidade com a 
doutrina e com o atual entendimento jurisprudencial do Su-
premo Tribunal Federal, conclui-se que:

(A) o magistrado de primeiro grau, por meio do controle 
difuso, na via de exceção, poderá decretar a inconsti-
tucionalidade de lei ou normativo municipal perante a 
Constituição estadual, cabendo recurso para o Tribu-
nal de Justiça local.

(B) a legitimidade para fazer instaurar, mesmo em âmbito 
local, o processo de fiscalização abstrata de constitu-
cionalidade e, neste, interpor os recursos pertinentes, 
inclusive o próprio recurso extraordinário, é do Procu-
rador-Geral do Município.

(C) a norma da Constituição local que atribui ao procura-
dor da Assembleia Legislativa a incumbência de de-
fender a constitucionalidade de ato normativo estadu-
al questionado em controle abstrato de constituciona-
lidade na esfera de competência do Tribunal de Justi-
ça é inconstitucional.

(D) o recurso extraordinário em ação direta de inconstitu-
cionalidade ajuizada contra lei municipal e processa-
da no âmbito do Tribunal de Justiça é inadmissível, 
inclusive quando o parâmetro de controle normativo 
local  corresponda à norma de repetição obrigatória 
da Constituição Federal.

Procurador do Muncípio de Goiânia
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▬ QUESTÃO 21 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Com relação à composição e às atribuições do Poder Judi-
ciário, de acordo com o que disciplina a Constituição Fe-
deral, constata-se que:

(A) as causas entre Estado estrangeiro ou organismo in-
ternacional e Município ou pessoa domiciliada ou re-
sidente no País são de competência originária do Su-
perior Tribunal de Justiça, para processar e julgar.

(B) a Mesa de Assembleia Legislativa, a Mesa de Câma-
ra Municipal, o Presidente da República, o Governa-
dor de Estado, o Prefeito Municipal e o Procurador-
Geral da República podem propor a ação direta de 
inconstitucionalidade e a ação declaratória de consti-
tucionalidade.

(C) o Supremo Tribunal Federal é composto de onze Mi-
nistros, brasileiros natos, escolhidos dentre cidadãos 
com mais de 35 e menos de 65 anos de idade, que 
serão nomeados pelo Presidente da República,  de-
pois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do 
Congresso Nacional.

(D) os Estados organizarão sua Justiça, observados os 
princípios  estabelecidos  na  Constituição  Federal, 
sendo que a competência dos tribunais será definida 
na Constituição do Estado e a lei de organização judi-
ciária de iniciativa do Tribunal de Justiça.

▬ QUESTÃO 22 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A teoria da Constituição, segundo a doutrina constituciona-
lista, é o conjunto de categorias dogmático-científicas que 
possibilitam o estudo dos aparelhos conceituais e dos mé-
todos de conhecimento da lei fundamental do Estado. No 
que tange ao conceito de constituição, considerando a sua 
pluralidade de acepções, depreende-se que:

(A) Constituição Sociológica – é que se irmanara com os 
fatores  reais  de  poder,  que  regem  a  sociedade,  e 
equivalem à força ativa de todas as leis da socieda-
de,  entendimento  esse  atribuído  primordialmente  a 
Konrad Hesse.

(B) Constituição como ordem material e aberta da comu-
nidade – serviria para delinear os fundamentos e os 
princípios que norteiam o funcionamento do Estado, 
tendo como meta resolver conflitos da comunidade, 
disciplinando as relações sociais em constante evolu-
ção, sentido empregado por Ferdinand Lassalle.

(C) Constituição Plástica – é aquela que apresenta uma 
mobilidade, projetando a sua força normativa na reali-
dade social, política, econômica e cultural do Estado, 
conforme a perspectiva defendida por Raul Machado 
Horta.

(D) Constituição Política – é o conjunto de normas que di-
zem respeito a uma decisão política fundamental, ou 
seja, aos direitos individuais, à vida democrática, aos 
órgãos do Estado e à organização do poder, tendo 
como seu principal defensor Hans Kelsen.

▬ QUESTÃO 23 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

No tocante à competência dos municípios, à ordem econô-
mica e financeira, à tributação e ao orçamento, tendo em 
vista o que expõe a Constituição Federal, e em consonân-
cia  com  o  entendimento  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
constata-se que:

(A) a lei municipal que impede a instalação de estabeleci-
mentos comerciais do mesmo ramo em determinada 
área não ofende o princípio da livre concorrência.

(B) a fixação do horário de funcionamento de estabeleci-
mento comercial é de competência dos Municípios.

(C) a incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISS) sobre operações de locação de bens 
móveis é constitucional.

(D) a norma legal que altera o prazo de recolhimento de 
obrigação tributária está sujeita ao princípio da anteri-
oridade.

▬ QUESTÃO 24 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Justiça Eleitoral brasileira é um ramo especializado do 
Poder Judiciário com atuação nas esferas jurisdicional, ad-
ministrativa  e  regulamentar.  Nos termos da Constituição 
de 1988 e das normas do direito eleitoral,

(A) a Justiça Eleitoral não tem magistrados investidos de 
forma permanente em sua jurisdição, que é exercida 
por juízes de direito designados pelo período máximo 
de dois anos.

(B) o controle  do processo eleitoral,  a  fiscalização  das 
eleições e a proclamação dos eleitos é incumbência 
dos poderes Judiciário, Legislativo e Executivo.

(C) o poder de polícia na seara administrativo-eleitoral do 
Juiz Eleitoral é afastado pela competência dos Tribu-
nais Regionais Eleitorais ou Tribunal Superior Eleitoral.

(D) o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de 
Justiça detêm competência em matéria eleitoral, ain-
da que não sejam órgãos da Justiça Eleitoral.
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▬ QUESTÃO 25 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Em sentido amplo, os direitos políticos podem ser concei-
tuados como o conjunto dos direitos atribuídos ao cidadão, 
que lhe permite, através do voto, do exercício de cargos 
públicos ou da utilização de outros instrumentos constituci-
onais e legais, ter efetiva participação e influência nas ati-
vidades de governo. Segundo as disposições normativas 
que tratam dos direitos políticos,

(A) a capacidade eleitoral passiva refere-se ao direito de 
ser eleito para mandato eletivo, desde que ausentes 
causas de inelegibilidade.

(B) os direitos políticos se readquirem, em relação à sus-
pensão, pela reaquisição da nacionalidade.

(C) a inelegibilidade prevista na alínea e do inc. I do art. 
1° da LC 64/1990 não se aplica aos crimes culposos 
e àqueles definidos em lei como de menor potencial 
ofensivo nem aos crimes de ação penal privada.

(D) a  desaprovação  das  contas  da  campanha  eleitoral 
impede a quitação eleitoral do candidato, faltando-lhe 
condição de elegibilidade.

▬ QUESTÃO 26 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Lei n° 11.419/2006 inaugurou oficialmente no Brasil  o 
processo eletrônico, buscando disciplinar a informatização 
do processo judicial. Nos termos da legislação aplicável ao 
processo eletrônico,

(A) o peticionamento e a prática geral de atos processu-
ais sujeitam-se à utilização de assinatura digital base-
ada em certificado emitido pelo Poder Judiciário e o 
prévio credenciamento do usuário, através de proce-
dimento que assegure sua identificação pessoal.

(B) a distribuição da peça inicial de qualquer tipo de ação 
prescinde da informação do CPF ou CNPJ, ressalvada 
a hipótese de comprometimento ao acesso jurisdicional.

(C) os  originais  dos  documentos  digitalizados,  juntados 
aos  autos  de  processo  eletrônico  pelos  órgãos  da 
Justiça  e  seus  auxiliares,  pelo  Ministério  Público  e 
seus  auxiliares,  procuradorias,  repartições  públicas 
em geral e por advogados públicos ou privados, de-
vem ser preservados pelo seu detentor até o trânsito 
em julgado da ação.

(D) os prazos processuais têm início no primeiro dia útil que 
seguir ao considerado como data da publicação, sendo 
tempestiva a petição eletrônica que for transmitida até 
as 24 horas do último dia do respectivo prazo.

▬ QUESTÃO 27 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O Sistema Processo Judicial Eletrônico – PJe foi instituído 
pela Resolução n° 185, de 18/12/2013, do Conselho Naci-
onal de Justiça (CNJ). Nesse sistema,

(A) as citações, intimações e notificações, exceto da Fa-
zenda Pública, serão realizadas por meio eletrônico, 
nos termos da Lei n. 11.419, de 19 de dezembro de 
2006.

(B) os prazos que vencerem no dia em que o Sistema 
PJe estiver indisponível serão prorrogados para o dia 
útil seguinte, desde que a indisponibilidade seja supe-
rior  a  60 minutos ou,  ainda que em menor tempo, 
ocorra entre as 23h00 e 24h00.

(C) a consulta ao teor dos documentos juntados ao PJe 
somente está disponível pela rede mundial de com-
putadores para as respectivas partes processuais e 
seus advogados, Ministério Público e para os magis-
trados, sem prejuízo da possibilidade de visualização 
nas Secretarias dos Órgãos Julgadores,  com exce-
ção dos processos sigilosos e sob segredo de justiça.

(D) a suspensão dos prazos processuais impede o enca-
minhamento de petições e a movimentação de pro-
cessos  eletrônicos,  que  voltarão  a  ser  realizados 
após o término do prazo de suspensão, ressalvados 
os casos de urgência.

▬ QUESTÃO 28 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Acerca dos procedimentos relativos aos dissídios coletivos, 
segundo a jurisprudência dominante do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) e legislação aplicável conclui-se que:

(A) a revisão poderá ser promovida por iniciativa do Tri-
bunal prolator, da Procuradoria da Justiça do Traba-
lho, das associações sindicais ou de empregador ou 
empregadores interessados no cumprimento da deci-
são.

(B) o cabimento do dissídio coletivo de natureza jurídica 
ou de interpretação é amplo, sendo viável, inclusive, 
quando se pretende interpretar norma legal de cará-
ter geral para toda a classe trabalhadora de acordo 
com entendimento do TST.

(C) a sentença normativa proferida posteriormente à sen-
tença  rescindenda  é  considerada  documento  novo 
para fins de rescisão de sentença de mérito transitada 
em julgado.

(D) na audiência de conciliação, assim como ocorre nos 
dissídios individuais, haverá o arquivamento da ação 
quando o autor não comparecer.
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▬ QUESTÃO 29 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A competência em razão da matéria dos órgãos da Justiça 
do Trabalho abrange

(A) dissídios envolvendo revisão de pensão por morte de 
segurado do Instituto Nacional de Seguridade Social.

(B) ação coletiva objetivando indenização por danos co-
letivos,  envolvendo  servidor  público  estatutário  e  o 
município.

(C) ações relativas à penalidade administrativa  imposta 
por agente de fiscalização das relações de trabalho 
ao empregador.

(D) lides relativas a acidentes de trabalho envolvendo o 
trabalhador e o Instituto Nacional de Seguridade So-
cial.

▬ QUESTÃO 30 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Das decisões definitivas ou terminativas das Varas e Juí-
zos, no prazo de 8 (oito) dias, é cabível para a instância 
superior:

(A) agravo de petição.

(B) recurso ordinário.

(C) embargos.

(D) recurso de revista.

▬ QUESTÃO 31 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Quanto aos sujeitos da relação de emprego, ou seja, em-
pregado e empregador,  a legislação aplicável e jurispru-
dência dominante assegura que:

(A) o empregado eleito para ocupar cargo de diretor tem 
o respectivo contrato de trabalho suspenso, não se 
computando o tempo de serviço desse período, salvo 
se permanecer a subordinação jurídica inerente à re-
lação de emprego, conforme entendimento sumulado 
pelo TST. 

(B) a empresa individual e as instituições sem finalidade 
lucrativa não podem admitir trabalhadores como em-
pregados, exceto na qualidade de domésticos, em ra-
zão da ausência de sua finalidade lucrativa.

(C) poderá haver distinção relativa à espécie de emprego 
e à condição do trabalhador, bem como entre o traba-
lho intelectual, técnico e manual.

(D) considera-se empregado toda pessoa física que pres-
tar serviços de natureza eventual a empregador, sob 
a dependência deste e mediante salário.

▬ QUESTÃO 32 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Consolidação das Leis do Trabalho prevê que o contrato 
individual de trabalho corresponde à relação de emprego, 
além de criar normas classificando e atribuindo caracterís-
ticas ao contrato. Segundo essas regras,

(A) o empregador não exigirá do candidato a emprego, 
para fins de contratação, comprovação de experiên-
cia prévia por tempo superior a 12 (doze) meses no 
mesmo tipo de atividade.

(B) o contrato individual de trabalho poderá ser acordado 
tácita ou expressamente, necessariamente por escri-
to e por prazo determinado ou indeterminado, sendo 
neste último caso com autorização prévia de autori-
dade competente.

(C) o contrato por prazo determinado só será válido em 
se tratando de serviço cuja natureza ou transitorieda-
de justifique a predeterminação do prazo; de ativida-
des empresariais de caráter transitório ou voluntário; 
e de contrato de experiência.

(D) o contrato de trabalho por prazo determinado não po-
derá ser estipulado por mais de 2 (dois) anos, sendo 
que o contrato de trabalho por prazo determinado que, 
tácita ou expressamente, for prorrogado mais de uma 
vez passará a vigorar sem determinação de prazo.

▬ QUESTÃO 33 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

As normas legais  trabalhistas acerca da remuneração e 
salário estabelecem que:

(A) o vale para refeição, fornecido por força do contrato 
de trabalho, não tem caráter salarial, e, por isso, não 
integra a remuneração do empregado, para todos os 
efeitos legais.

(B) por constituírem ajuda de custo, de natureza indeni-
zatória, as diárias para viagem não integram o salário 
do empregado, em qualquer hipótese.

(C) as gorjetas,  cobradas pelo  empregador  na nota  de 
serviço ou oferecidas espontaneamente pelos clien-
tes, integram a remuneração do empregado, não ser-
vindo de base de cálculo para as parcelas de aviso-
prévio, adicional noturno, horas extras e repouso se-
manal remunerado.

(D) o veículo fornecido pelo empregador ao empregado, 
quando indispensável à realização do trabalho, não 
tem natureza salarial, exceto se utilizado pelo empre-
gado para fins particulares.
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▬ QUESTÃO 34 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Leia o conceito a seguir.

É vedado aos Municípios cobrar tributos em relação a 
fatos geradores ocorridos antes do início da vigência 
da lei que os houver instituído ou aumentado.
Artigo 150 da Constituição Federal de 1988.

Este conceito refere-se ao seguinte princípio: 

(A) da legalidade.

(B) da irretroatividade.

(C) da isonomia.

(D) da anterioridade.

▬ QUESTÃO 35 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Leia o texto a seguir.

Competência tributária é a aptidão para criar tributos por 
meio de lei. Não se confunde, portanto, com capacidade 
tributária ativa. Capacidade tributária ativa é a aptidão 
administrativa para cobrar ou arrecadar tributos.
MAZZA, Alexandre. Manual de Direito Tributário. São Paulo: Saraiva, 
2015. p. 322.

Tendo em vista estes conceitos, quanto ao ITR:

(A) a competência tributária da União pode ser objeto de 
delegação.

(B) a capacidade tributária ativa dos Municípios decorre 
da Constituição.

(C) os Municípios que optarem por fiscalizar e arrecadar, na 
forma do decreto,  podem reduzir a alíquota do imposto. 

(D) a competência para instituição é de responsabilidade 
da União, mas a Constituição Federal de 1988 admite 
a delegação da capacidade aos Municípios.

▬ QUESTÃO 36 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O artigo 142 do Código Tributário Nacional conceitua lan-
çamento: 

“Compete  privativamente  à  autoridade  administrativa 
constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim en-
tendido o procedimento administrativo tendente a verificar 
a ocorrência do fato gerador da obrigação corresponden-
te, determinar a matéria tributável, calcular o montante do 
tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, 
propor a aplicação da penalidade cabível.”

Quanto à modalidade de lançamento, no que diz respeito 
aos impostos de competência dos municípios, é exemplo 
clássico de lançamento de ofício:

(A) Imposto sobre propriedade predial e territorial urbana.

(B) Imposto sobre transmissão inter vivos, a qualquer tí-
tulo, por ato oneroso, de bens imóveis.

(C) Imposto sobre serviços de qualquer natureza.

(D) Imposto sobre propriedade territorial rural.

▬ QUESTÃO 37 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O “Imposto sobre transmissão inter vivos, a qualquer título, 
por ato oneroso,  de bens imóveis”,  de competência dos 
Municípios,

(A) tem função exclusivamente extrafiscal.

(B) é independente do princípio da anterioridade nonage-
simal.

(C) é devido no Município da situação do bem.

(D) incide nas transmissões em que figurem como adqui-
rente a igreja de qualquer culto, de bens imóveis rela-
cionados com suas finalidades essenciais.

▬ QUESTÃO 38 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

R. adquiriu, em setembro de 2010, um apartamento no Bairro 
Eldorado, em Goiânia, e registrou-o no nome do seu filho B., 
de apenas 8 anos de idade, como forma de investimento. O 
apartamento permanece fechado, sendo que B. nunca pagou 
os IPTUs relativos à propriedade do imóvel em questão. A 
Procuradoria do Município de Goiânia, em outubro de 2015, 
para não correr o risco de prescrever o crédito tributário de 
2011, propôs a devida ação de Execução Fiscal, cobrando 
todos os IPTUs em atraso (2011 – 2015). Levando em consi-
deração a situação hipotética, o sujeito passivo da Ação de 
Execução Fiscal em questão é:

(A) R.

(B) B.

(C) B. e solidariamente R.

(D) B. e subsidiariamente R.

▬ QUESTÃO 39 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O artigo 156, III da Constituição Federal, dispõe que com-
pete aos Municípios e ao Distrito Federal o ISS (Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza, não compreendidos 
no art. 155, II, definidos em lei complementar). Assim, em 
relação à competência do ISS e ao que dispõe a Lei Com-
plementar no 116/2003:

(A) a delimitação do campo de competência tributária en-
tre estado e município, relativa à incidência de ICMS 
e ISS sobre operações que envolvam prestação de 
serviços, será resolvida em favor do Estado, mesmo 
que a operação esteja descrita na lista de serviços da 
LC nº 116/2003.

(B) compete ao município instituir ISS que incida sobre o 
serviço de locação de maquinário e serviço de comu-
nicação.

(C) compete a cada município definir a alíquota do ISS 
aplicável em seu território.  No entanto,  o legislador 
municipal  deve respeitar  a alíquota máxima de 8% 
(oito por cento) fixada na LC nº 116/2003.

(D) compete ao município cobrar o ISS do prestador de 
serviço, sendo que a base de cálculo varia de acordo 
com o tipo de contribuinte; no caso de prestação de 
serviços por empresas, a base de cálculo é o preço 
do serviço.
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▬ QUESTÃO 40 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Repartição de receitas tributárias é o conjunto de normas 
constitucionais que versam sobre a distribuição do montante 
arrecadado com determinados tributos. Assim, a Constituição 
Federal de 1988 dispõe que pertencem aos Municípios:

(A) 100% do produto da arrecadação do imposto da Uni-
ão sobre renda e proventos de qualquer natureza, in-
cidente na fonte,  sobre rendimentos pagos,  a qual-
quer título, por eles, suas autarquias e pelas funda-
ções que instituírem e mantiverem.

(B) 60% do produto da arrecadação do imposto da União 
sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos 
imóveis neles situados.

(C) 40% do produto da arrecadação do imposto do Esta-
do sobre a propriedade de veículos automotores li-
cenciados em seus territórios.

(D) 20% do produto da arrecadação do imposto do Esta-
do sobre operações relativas à circulação de merca-
dorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação.

▬ QUESTÃO 41 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Leia o conceito a seguir.

Os princípios orçamentários são aqueles voltados es-
pecificamente à matéria orçamentária e são encontra-
dos na própria Constituição Federal de forma expres-
sa ou lícita. [...] O orçamento deve conter apenas ma-
téria financeira,  não contendo assuntos estranhos à 
previsão da receita e à fixação da despesa.
CREPALDI, Silvio Aparecido; CREPALDI, Guilherme Simões. Direito Fi-
nanceiro: teoria e prática. Rio de Janeiro: Forense, 2009. p. 54.

Este conceito refere-se ao seguinte princípio: 

(A) universalidade.

(B) exclusividade.

(C) unidade.

(D) equilíbrio. 

▬ QUESTÃO 42 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O artigo  14,  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  dispõe 
que: “A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício 
de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita 
deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orça-
mentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua 
vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei 
de diretrizes orçamentárias”. O §1º do citado artigo elenca 
as formas de renúncia. Dentre estas, são consideradas re-
núncia de receita pública:

(A) a moratória e o subsídio.

(B) a compensação e a isenção.

(C) o parcelamento e a anistia.

(D) a remissão e o crédito presumido.

▬ QUESTÃO 43 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Segundo o artigo 1º da Lei nº 8.935/1994, “os serviços no-
tariais e de registro são os de organização técnica e admi-
nistrativa destinados a garantir publicidade, autenticidade, 
segurança e eficácia dos atos jurídicos”. Especificamente 
em relação ao registro de imóveis, nos termos da legisla-
ção e dos precedentes dos Tribunais Superiores,

(A) o prazo prescricional, nas ações de retificação de re-
gistro, começa a fluir no momento em que é realizado 
o registro imobiliário.

(B) o contrato de compra e venda, sem transcrição no re-
gistro imobiliário, é inválido para preservar o direito 
de posse do terceiro de boa-fé.

(C) a promessa de compra e venda, registrada em cartó-
rio de registro de imóveis, confere aos contratantes 
direito pessoal oponível a terceiros.

(D) o prévio  registro imobiliário  aproveita  ao credor  por 
instituir presunção  absoluta  de  conhecimento  pelo 
terceiro adquirente da pendência de processo em re-
lação ao bem.

▬ QUESTÃO 44 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A posse,  como  situação  de  fato  correlacionada,  surge 
como aparência dos poderes proprietários, se amparando 
na intenção de ser dono ou na provável propriedade. De 
acordo com a legislação vigente e os precedentes relati-
vos ao tema,

(A) a  exceptio  proprietaris,  como  defesa  oponível  às 
ações possessórias típicas, foi mantida pelo Código 
Civil  de 2002,  que estabeleceu absoluta  separação 
entre os juízos possessórios e petitórios.

(B) o particular que ocupa terra pública pode utilizar-se 
de ação de reintegração de posse para reaver a coi-
sa, caso esbulhada por outro particular.

(C) os objetos das ações demarcatória e possessória são 
distintos, sendo desnecessário o aguardo da correta 
delimitação da área para que a reintegração de posse 
seja cumprida.

(D) a posse advinda do compromisso de compra e ven-
da,  quando  desprovida  do  registro,  impossibilita  a 
oposição de embargos de terceiro.
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▬ QUESTÃO 45 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O Município de Goiânia ajuizou execução fiscal em face de 
empresa prestadora de serviços que acumulava débitos re-
lativos a tributos municipais. No curso da execução fiscal 
houve a falência da empresa devedora. Nesse contexto, 

(A) a falência superveniente da devedora ocasiona a pa-
ralisação do processo de execução fiscal.

(B) o produto da alienação dos bens penhorados deve 
ser  repassado ao Juízo  universal  da falência,  para 
apuração das preferências do crédito.

(C) a penhora realizada em momento anterior à falência 
deve ser desconstituída.

(D) a execução fiscal deve ser julgada extinta, sem reso-
lução de mérito, devendo a municipalidade habilitar-
se no concurso de credores ante o juízo da falência.

▬ QUESTÃO 46 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Ao julgar o Recurso Especial n° 1.272.827 – PE, o Superior 
Tribunal de Justiça procurou uniformizar seu entendimento 
quanto à aplicabilidade, às execuções fiscais, das disposi-
ções estatuídas no Código de Processo Civil  pela Lei  nº 
11.382/2006, que disciplinou os embargos do devedor. Em 
relação ao tema, de acordo com o posicionamento do STJ, 
cabe afirmar que:

(A) o juiz poderá atribuir efeito suspensivo aos embargos 
opostos à execução fiscal, desde que plausível o di-
reito (fumus boni juris) e presente perigo de dano irre-
parável ou de difícil reparação (periculum in mora).

(B) o executado, independentemente de penhora, depó-
sito ou caução, poderá opor-se à execução, por meio 
de embargos.

(C) o art. 736 do CPC, que dispensa a garantia do juízo 
enquanto condição à oposição dos embargos, não se 
aplica às execuções fiscais.

(D) a hipossuficiência  econômica do embargante,  reco-
nhecida pelo juízo ao deferir-lhe a assistência judiciá-
ria gratuita, afasta o dever de garantir a execução fis-
cal, evitando que sejam feridos a ampla defesa e o 
contraditório.

▬ QUESTÃO 47 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A última década revela um notável aumento na judicialização 
das políticas públicas de saúde no Brasil, notadamente em 
razão de demandas judiciais  relativas ao fornecimento de 
medicamentos e tratamentos de saúde. A par de tais fatos, 
sob o viés processual civil da questão, conclui-se que:

(A) o município não possui legitimidade passiva para fi-
gurar em demandas cujo objeto seja o fornecimento 
de medicamento de alto custo, já que sua responsa-
bilidade é subsidiária ante as atribuições da União e 
dos Estados.

(B) a decisão que determina o fornecimento de medica-
mentos não poderá fixar astreintes em face da Fa-
zenda Pública Municipal. Poderá, entretanto, se ne-
cessário, determinar o sequestro de valores da muni-
cipalidade (bloqueio) a fim de que seja efetivada.

(C) a ação proposta em face do Município visando à ob-
tenção de medicamento, no caso de chamamento da 
União ao processo, deverá ser remetida à Justiça Fe-
deral, por força do artigo 109, I, da Constituição e Sú-
mula 150 do STJ.

(D) a demanda que tenha por objetivo a entrega de medica-
mento pelo Poder Público pode ser ajuizada em face de 
qualquer um dos entes estatais ou em face de todos, 
conjuntamente,  nesse último caso sendo competente 
para processar e julgar a causa a Justiça Federal.

▬ QUESTÃO 48 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O reexame necessário constitui tema de grande relevância 
nas questões judiciais que dizem respeito à Fazenda Pú-
blica. Nos termos do Código de Processo Civil e de acordo 
com os precedentes dos Tribunais Superiores,

(A) o tribunal, ao apreciar o reexame necessário, poderá 
analisar as matérias de ordem pública e as questões 
suscitadas  e  discutidas  no  processo,  ainda  que  a 
sentença não as tenha julgado por inteiro.

(B) a dispensa do reexame necessário,  ainda que não 
impugnada por  recurso  voluntário,  pode ser  revista 
mediante avocação do processo pelo presidente do 
tribunal.

(C) o juiz de primeira instância poderá dispensar o reexa-
me necessário, desde que haja súmula ou jurispru-
dência dominante do próprio tribunal ou de tribunal 
superior.

(D) a dispensa da remessa necessária se aplica ao manda-
do de segurança nos casos em que o direito ou valor 
controvertido for inferior a sessenta salários mínimos.
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▬ QUESTÃO 49 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Lei nº 11.382/2006 alterou alguns dispositivos relativos 
ao processo de execução, tratando, entre outros temas, da 
chamada penhora on-line, que permite ao juízo da execu-
ção, pela via eletrônica, determinar que o Banco Central 
bloqueie depósitos e aplicações financeiras em nome do 
executado. Segundo as disposições normativas e os pre-
cedentes que tratam dessa modalidade de penhora,

(A) a decisão que determina a penhora on-line de nume-
rários mantidos em instituição bancária deve observar 
o prévio esgotamento das diligências para localização 
de bens penhoráveis, já que se trata de medida ex-
cepcional que envolve a quebra do sigilo bancário do 
executado.

(B) o prazo para ajuizamento de embargos de terceiro, 
em face da penhora on-line de valores é de 5 (cinco) 
dias da data em que expedido o alvará para levanta-
mento da quantia depositada.

(C) o executado poderá requerer o desbloqueio de valo-
res impenhoráveis, por força do art. 649, IV, CPC ou 
de qualquer outro dispositivo de lei, desde que inferi-
ores à quantia de 40 (quarenta) salários mínimos e 
estejam depositados em conta poupança.

(D) o pedido de desbloqueio de penhora eletrônica de va-
lores módicos deve ser acolhido naqueles casos em 
que  o  executado  demonstre  a  inexpressividade  da 
quantia ante o valor total da dívida.

▬ QUESTÃO 50 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O Recurso Especial tem sua origem na Constituição de 1988, 
que atribui  ao Superior Tribunal de Justiça a competência 
para julgá-lo, com fim primordial de tutelar a vigência e eficá-
cia da legislação federal infraconstitucional. Segundo a legis-
lação que disciplina o REsp e os precedentes do STJ,

(A) o recurso especial é cabível para impugnar decisão 
monocrática do relator, que nega seguimento à apela-
ção em confronto com a jurisprudência dominante de 
seu respectivo tribunal.

(B) a interpretação de um contrato, ou de suas cláusulas, 
envolve matéria de fato, sendo defeso seu reexame 
em sede de recurso especial, ainda que se trate de 
controvérsia  quanto  à  qualificação  jurídica  de  uma 
cláusula contratual.

(C) o rejulgamento do caso pelo tribunal,  em razão do 
reexame necessário, autoriza a interposição de recur-
so especial em face daquele acórdão, ainda que não 
interposta apelação pela Fazenda Pública.

(D) a valoração da prova, no âmbito do recurso especial, 
pressupõe contrariedade a um princípio ou regra jurí-
dica no campo probatório, o que é passível de contro-
le por esse gênero de recurso.

▬ QUESTÃO 51 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Em Direito  Processual  Civil,  a teoria  geral  dos recursos 
abrange o conjunto de disposições e estudos sobre as es-
pécies de recursos, seus efeitos, princípios recursais, re-
quisitos gerais, direitos e deveres e matéria de recursos. 
Segundo o Código de Processo Civil e as orientações da 
doutrina processual,

(A) a Fazenda Pública e o Ministério Público têm prazo 
em dobro para recorrer e responder recursos, exceto 
no âmbito dos Juizados Especiais e da Fazenda Pú-
blica.

(B) os recursos interpostos pelo Ministério Público, Uni-
ão,  Estados,  Municípios e  respectivas  autarquias e 
empresas públicas são dispensados de preparo.

(C) a parte pode renunciar ao direito de recorrer de forma 
independente, reservando-se o direito de interpor re-
curso adesivo.

(D) os sucedâneos recursais equiparam-se aos recursos, 
já que são meios de impugnar decisões e prolongar o 
curso dos processos.

▬ QUESTÃO 52 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A usucapião é uma modalidade de aquisição da proprieda-
de de bens móveis  ou imóveis  mediante  o exercício  da 
posse, nos prazos fixados em lei. Em relação à usucapião 
de imóveis,

(A) o litisconsórcio entre a pessoa cujo nome se encontra 
registrado  o  imóvel  e  os  proprietários  dos  imóveis 
confinantes é classificado como passivo, necessário 
e unitário.

(B) os bens públicos e aqueles pertencentes às socieda-
des de economia mista não podem ser objeto de usu-
capião.

(C) os representantes da fazenda pública da União, Esta-
dos, Distrito Federal, Territórios e municípios serão in-
timados, via postal, para que manifestem interesse na 
causa.

(D) a sentença proferida contra quem, tendo título registra-
do, não foi citado para a ação de usucapião, é ineficaz, 
devendo ser impugnada mediante ação rescisória.
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▬ QUESTÃO 53 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Lei n° 12.016/2009 disciplina o mandado de segurança 
individual e coletivo. De acordo com tal disposição norma-
tiva e com os precedentes dos Tribunais Superiores, 

(A) a indicação errônea da autoridade coatora pode ser 
suprida mediante remessa dos autos ao juízo compe-
tente, nos termos da disposição contida no art. 113, § 
2°, do CPC.

(B) a teoria da encampação reclama, entre outros critéri-
os, a existência de vínculo hierárquico entre a autori-
dade que presta informações e a que ordenou a práti-
ca do ato impugnado.

(C) o  controle  de  competência  dos  juizados  especiais 
pode ser exercido mediante impetração de mandado 
de segurança ante as respectivas Turmas Recursais.

(D) o  pedido  de  reconsideração,  na  via  administrativa, 
suspende o prazo para impetração do mandado de 
segurança.

▬ QUESTÃO 54 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257/2001, dentre seus re-
gramentos, disciplina os instrumentos de política urbana. 
Nesse contexto,

(A) o direito de preempção confere ao Poder Público mu-
nicipal preferência para aquisição de imóvel urbano 
objeto  de  alienação  onerosa  entre  particulares,  de 
modo que decreto municipal, baseado no plano dire-
tor,  delimitará as áreas em que incidirá o direito de 
preempção e fixará prazo de vigência, não superior a 
cinco anos, renovável a partir de um ano após o de-
curso do prazo inicial de vigência.

(B) uma lei municipal específica, baseada no plano dire-
tor,  poderá delimitar  área para aplicação de opera-
ções consorciadas, consideradas como o conjunto de 
intervenções e medidas coordenadas pelo Poder Pú-
blico municipal, com a participação dos proprietários, 
moradores, usuários permanentes e investidores pri-
vados,  com  o  objetivo  de  alcançar  em  uma  área 
transformações  urbanísticas  estruturais,  melhorias 
sociais e valorização ambiental.

(C) uma lei municipal, baseada no plano diretor, poderá 
autorizar o proprietário de imóvel urbano, privado ou 
público, a exercer em outro local, ou alienar, median-
te escritura pública ou instrumento particular com fir-
ma reconhecida, o direito de construir previsto no pla-
no diretor ou em legislação urbanística dele decorren-
te, quando o referido imóvel for considerado necessá-
rio para fins de, por exemplo, implantação de equipa-
mentos urbanos e comunitários.

(D) o plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito 
de construir poderá ser exercido acima do coeficiente 
de aproveitamento básico adotado, mediante contra-
partida a ser prestada pelo beneficiário, sendo veda-
da a fixação de áreas, nas quais poderá ser permitida 
alteração de uso do solo,  mediante contrapartida a 
ser prestada pelo beneficiário.

▬ QUESTÃO 55 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

O uso e a ocupação do solo são assuntos de grande re-
levância e complexidade na esfera da Administração Muni-
cipal. Vários são os debates e inúmeras as ponderações, 
mormente  porque  existem interesses  conflitantes  e  que 
precisam ser conciliados. Nesse contexto, à luz do regra-
mento da Lei nº 6.766/1973,

(A) aos  Estados  caberá  disciplinar  a  aprovação  pelos 
Municípios  de  loteamentos  e  desmembramentos 
quando localizados em áreas de interesse especial, 
tais como as de proteção aos mananciais ou ao patri-
mônio cultural, histórico, paisagístico e arqueológico, 
assim definidas por legislação estadual ou federal.

(B) o parcelamento do solo somente será admitido para 
fins urbanos em zonas urbanas, de expansão urbana 
ou de urbanização específica por interesse social, as-
sim definidas pelo plano diretor ou aprovadas por de-
creto municipal.

(C) o parcelamento do solo urbano poderá ser feito medi-
ante loteamento ou desmembramento, considerando-
se este a subdivisão de gleba em lotes destinados a 
edificação, com abertura de novas vias de circulação, 
de logradouros públicos ou prolongamento, modifica-
ção ou ampliação das vias existentes.

(D) a legislação estadual definirá, para cada zona em que 
se dividam os territórios dos Municípios, os usos per-
mitidos e os índices urbanísticos de parcelamento e 
ocupação do solo, que incluirão, obrigatoriamente, as 
áreas mínimas e máximas de lotes e os coeficientes 
máximos de aproveitamento.
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▬ QUESTÃO 56 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A regularização fundiária se apresenta como grande desa-
fio para os gestores públicos,  em especial,  pelo fato da 
Carta Política de 1988 enumerar a moradia como direito 
social. No enfrentamento do tema, foi editada a Lei Fede-
ral nº 11.977/2009 que, dentre outros aspectos, trata da re-
gularização fundiária de interesse social e de interesse es-
pecífico. Diante disso, quanto ao regramento do mencio-
nado diploma,

(A) o Município,  observando o disposto  no Estatuto da 
Cidade  (Lei  nº  10.257/2001)  e  na  Lei  Federal  nº 
11.977/2009, poderá, após autorizado por Lei Com-
plementar Estadual, dispor sobre o procedimento de 
regularização fundiária em seu território.

(B) a regularização fundiária poderá ser promovida pela 
União,  pelos Estados,  pelo  Distrito Federal  e pelos 
Municípios, por seus beneficiários, individual ou cole-
tivamente e pelas cooperativas habitacionais, excetu-
ando-se  as  associações  de  moradores,  fundações, 
organizações sociais, organizações da sociedade civil 
de interesse público ou outras associações civis que 
tenham por finalidade atividades nas áreas de desen-
volvimento urbano ou regularização fundiária.

(C) a regularização fundiária consiste no conjunto de me-
didas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais que 
visam à regularização de assentamentos irregulares 
e à titulação de seus ocupantes, de modo a garantir o 
direito social à moradia, o pleno desenvolvimento das 
funções sociais da propriedade urbana e o direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

(D) na regularização fundiária de assentamentos consoli-
dados anteriormente à publicação da Lei Federal nº 
11.977/2009, o Município não poderá autorizar a re-
dução do percentual de áreas destinadas ao uso pú-
blico e da área mínima dos lotes definidos na legisla-
ção de parcelamento do solo urbano.

▬ QUESTÃO 57 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Carta Política de 1988 estabelece no artigo 225 que “todos 
têm direito  ao  meio  ambiente  ecologicamente  equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 
de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o de-
ver de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações.”. Diante disso, regramento de notório relevo adveio 
com a edição da Lei nº 12.305/2010, que instituiu a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos. Nesse contexto,

(A) as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou 
privado, responsáveis,  direta ou indiretamente,  pela 
geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam 
ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenci-
amento  de  resíduos  sólidos,  estão  sujeitas  à  ob-
servância  da Lei  nº  12.305/2010,  também aplicável 
aos rejeitos radioativos.

(B) o gerenciamento de resíduos sólidos é conjunto de 
ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas 
de coleta, transporte, transbordo, tratamento e desti-
nação final  ambientalmente adequada dos resíduos 
sólidos e disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos, de acordo com plano municipal de ges-
tão integrada de resíduos sólidos ou com plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma 
da Lei n° 12.305/2010.

(C) as atividades de varrição, capina e poda de árvores 
em vias  e  logradouros  públicos  e  outros  eventuais 
serviços  pertinentes  à  limpeza  pública  urbana  são 
qualificadas como serviço público de limpeza urbana, 
porém não de manejo de resíduos sólidos.

(D) o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reci-
clável como um bem econômico e de valor social, ge-
rador de trabalho e renda e promotor de cidadania, é 
um dos objetivos da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos,  enumerado  no  artigo  7º  da  Lei  n° 
12.305/2010.
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▬ QUESTÃO 58 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Constituição de 1988 possui, ao longo de seu texto, várias 
disposições relacionadas ao meio ambiente, além de capí-
tulo próprio. De acordo com a Constituição, no que se refere 
ao meio ambiente, 

(A) a proteção ao meio ambiente e o combate à poluição 
em qualquer de suas formas é competência concor-
rente  da União,  dos Estados,  do Distrito  Federal  e 
dos Municípios.

(B) a legislação sobre florestas, caça, pesca, fauna, con-
servação da natureza, defesa do solo e dos recursos 
naturais,  proteção  do meio ambiente  e  controle  da 
poluição, proteção  ao  patrimônio  histórico,  cultural, 
artístico,  turístico  e  paisagístico,  compete  à  União, 
aos Estados e ao Distrito Federal de forma comum.

(C) a  legislação  sobre  responsabilidade  por  dano  ao 
meio ambiente é privativa da União, cabendo aos Es-
tados, Distrito Federal e Municípios legislar de forma 
suplementar.

(D) a promoção da educação ambiental em todos os ní-
veis  de  ensino  e  a  conscientização  pública  para  a 
preservação do meio ambiente são incumbência do 
Poder Público para assegurar a efetividade do direito 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.

▬ QUESTÃO 59 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Leia o fragmento apresentado a seguir.

É no percurso de retorno à cidade de Pedro Afonso que os 
irmãos José e João Porfírio se depararam com uma região 
de serras,  muito fértil,  com vários ribeirões e pontas de 
mato em torno das grotas e grotões. Um lugar diferente 
dos velhos e secos cerrados que cobrem quase todo o 
norte goiano. Era uma área vazia, com pouquíssimas fa-
zendas,  quase só de terras devolutas,  que o estado de 
Goiás pretendia colonizar. Ali parecia um bom lugar para 
se morar e criar os filhos. Decidiram, então, levar suas fa-
mílias  para  lá  e  convidar  outros  conhecidos  que,  como 
eles, buscavam uma terra onde plantar. Retornaram a Pe-
dro Afonso, prepararam a mudança e, meses depois, vol-
taram.
STARLING, Heloisa Maria Murgel; BRAGA, Pauliane de Carvalho. Senti-
mentos da terra: imaginação de reforma agrária, imaginação de república. 
Belo Horizonte: PROEX/UFMG, 2013. p. 100. (Adaptado).

O episódio narrado teve como consequência um dos mais 
importantes conflitos da história de Goiás, que se caracte-
rizou pela luta entre

(A) camponeses e grileiros.

(B) posseiros e arrendatários.

(C) latifundiários e assentados.

(D) população nativa e colonos.

▬ QUESTÃO 60 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Leia o fragmento apresentado a seguir.

As instruções dadas aos governadores ordenavam: “ten-
tem primeiro todos os meios de suavidade e persuasão 
para reduzir os índios bravos a viver civilizados [...] a Divi-
na Providência não permitiu estender o poder desta Mo-
narquia nessas vastas regiões para destruir, ou reduzir à 
escravidão os naturais habitantes delas, mas para os tra-
zer ao conhecimento da religião, e para mudar seus bár-
baros costumes em outros humanos, e mais úteis para 
sua própria conservação”. 
PALACÍN, Luís; MORAES, Maria Augusta de Sant’Anna. História de Goiás. 
5. ed. Goiânia: Editora da UCG. p. 38.

Em Goiás, na segunda metade do século XVIII, para dar 
cumprimento a essas ordens, os governadores adotaram a 
política de

(A) aldeamento,  promovendo o controle e a supervisão 
dos índios por autoridades leigas ou religiosas.

(B) colonato, garantindo o trabalho indígena no cultivo da 
terra nas grandes propriedades.

(C) meação,  estabelecendo  medidas  que  objetivavam 
restituir parcialmente a posse da terra aos índios.

(D) assentamento, estabelecendo um sistema de glebas 
indígenas nas zonas fronteiriças do norte do estado.

▬ QUESTÃO 61 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Leia o fragmento apresentado a seguir.

Não há dúvida que a Revolução de 30 foi vivida pelos 
contemporâneos como uma grande esperança. Os te-
legramas de felicitação recebidos pela Junta falavam 
de  “trazer  a  liberdade ao  povo  goiano  escravizado”, 
“inauguração do regime de moralidade administrativa”, 
“regime de liberdade e justiça”, “reivindicação dos direi-
tos e liberdades públicas”, “emancipação da oligarquia 
Caiado em nosso Estado”.
PALACÍN, Luís; MORAES, Maria Augusta de Sant’Anna. História de 
Goiás. 5. ed. Goiânia: Editora da UCG. p. 104. (Adaptado).

A referida revolução teve como consequência, no estado 
de Goiás,

(A) o banimento das oligarquias da cidade de Goiás do 
cenário político goiano.

(B) a urbanização e o rompimento da política com a es-
trutura fundiária.

(C) a modificação das bases sociais e a redemocratiza-
ção do estado.

(D) a afirmação da ideologia progressista e modernizante 
no estado.

Procurador do Muncípio de Goiânia



UFG/CS                                                                                      CONCURSO PÚBLICO                                                            PREFEITURA DE GOIÂNIA

▬ QUESTÃO 62 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

A Lei Orgânica do Município de Goiânia poderá ser emen-
dada mediante proposta da população subscrita por

(A) dois por cento do eleitorado do Município.

(B) três por cento do eleitorado do Município.

(C) quatro por cento do eleitorado do Município.

(D) cinco por cento do eleitorado do Município.

▬ QUESTÃO 63 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Nos termos da Lei Complementar n. 262, de 28 de agosto 
de 2014, é  atribuição do cargo de provimento efetivo de 
Procurador do Município, dentre outras, a seguinte ativida-
de de natureza jurídica:

(A) representar o Município judicialmente, perante qual-
quer juízo ou tribunal, independentemente de docu-
mento hábil.

(B) assistir juridicamente os órgãos e as entidades da ad-
ministração direta, indireta e fundacional para defen-
der quaisquer interesses.

(C) atuar nos procedimentos administrativos concernen-
tes ao controle interno da legalidade dos atos da Ad-
ministração Municipal.

(D) analisar a aplicação das normas jurídicas, dando-lhes 
interpretação, e propondo os atos necessários à sua 
revogação.

▬ QUESTÃO 64 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Segundo a Lei Complementar n. 262, de 28 de agosto de 
2014, os Procuradores do Município serão lotados na Pro-
curadoria-Geral  do  Município,  podendo  ser  designados 
para prestarem serviços em outros órgãos e entidades da 
Administração Municipal,  mantida,  neste caso,  a lotação 
originária, por ato do

(A) Secretário Municipal de Finanças.

(B) Procurador-Geral.

(C) Secretário Municipal de Administração.

(D) Controlador-Geral do Município.

▬ QUESTÃO 65 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Conforme dispõe expressamente a Lei Complementar n. 
276, de 3 de junho de 2015, compete à Procuradoria Geral 
do Município, dentre outras atribuições regimentais:

(A) a proposição da declaração de nulidade ou a revoga-
ção de quaisquer atos administrativos contrários ao 
interesse público.

(B) a elaboração e o acompanhamento de proposições, 
projetos de lei, vetos e informações encaminhados à 
apreciação dos membros da Câmara Municipal.

(C) o acompanhamento das proposituras encaminhadas 
ao Chefe do Poder Executivo e adotar as providênci-
as cabíveis.

(D) a confecção de Decretos Legislativos e Atos Normati-
vos de competência do Prefeito, bem como a gestão 
do acervo legislativo da Prefeitura Municipal.

▬ QUESTÃO 66 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Nos expressos termos da Lei Complementar nº 276, de 3 
de junho de 2015, a verificação da regularidade de proces-
sos de licitação pública compete à

(A) Procuradoria-Geral do Município.

(B) Secretaria Municipal de Finanças.

(C) Controladoria-Geral do Município.

(D) Secretaria Municipal de Administração.

▬ QUESTÃO 67 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Segundo a Lei Complementar nº 011, de 11 de maio de 
1992, o servidor que praticar comércio de compra e venda 
de bens e serviços no recinto da repartição, ainda que fora 
do horário de expediente, está sujeito à pena disciplinar de

(A) advertência.

(B) suspensão.

(C) demissão.

(D) cassação de aposentadoria.
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▬ QUESTÃO 68 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Conforme dispõe expressamente a Lei Complementar nº 
011, de 11 de maio de 1992, a ação disciplinar relativa às 
infrações puníveis com demissão, cassação de aposenta-
doria ou disponibilidade e destituição de cargo em comis-
são, prescreverá em

(A) cinco anos.

(B) quatro anos.

(C) três anos.

(D) dois anos.

▬ QUESTÃO 69 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Nos expressos termos da Lei  Orgânica do Município de 
Goiânia, compete à Câmara Municipal, privativamente, en-
tre outras, a seguinte atribuição:

(A) dar nomes às vias, próprios e logradouros públicos, 
vedada, em qualquer caso, a homenagem a pessoas 
vivas.

(B) baixar normas gerais de ordenação urbanística e re-
gulamento sobre ocupação do espaço urbano, parce-
lamento, uso e ocupação do solo e das edificações.

(C) regular a exploração dos serviços de transporte cole-
tivo de passageiros e estabelecer os critérios para fi-
xação das tarifas.

(D) autorizar o Prefeito a se ausentar do Município, quan-
do a ausência exceder a quinze dias e por necessida-
de do serviço.

▬ QUESTÃO 70 ▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬▬

Segundo a Lei Orgânica do Município de Goiânia, o Prefei-
to será julgado, nos crimes de responsabilidade,

(A) pela Câmara Municipal.

(B) por juiz de direito.

(C) pelo Tribunal de Justiça do Estado.

(D) pelo Superior Tribunal de Justiça.
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